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O acordo UE-Mercosul e o Cerrado
Tratado tende a reforçar o modelo de dependência pós-colonial de exportação de commodities e importação  
de industrializados, além de impactar importantes políticas de fortalecimento da agricultura familiar e tradicional e 
programas de compras públicas, que já vêm sendo sucateados. Para o Cerrado,alvo da expansão da captura de terras, 
seria uma verdadeira catástrofe 
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D
esde que foi anunciado o texto 
final do acordo de associação 
entre a União Europeia e o Mer-
cosul, em junho de 2019, diver-

sos debates tomaram corpo. De um 
lado, a visão corporativa, que enxerga 
com bons olhos o incremento dos in-
dicadores econômicos como o PIB, re-
sultado de mais exportações, e algu-
ma preocupação com a concorrência 
no mercado interno, com produtos in-
dustrializados europeus entrando no 
país com preços mais competitivos. 
De outro, visões críticas que elencam 
possíveis impactos do acordo sobre os 
direitos humanos e territoriais, o 
meio ambiente e o clima, a agricultu-
ra familiar e camponesa, assim como 
para o mundo do trabalho.

O acordo entre os blocos é dividido 
em três textos: comercial, cooperação 
e diálogo político. Embora apresenta-
do como um pacto do século XXI que 
levaria seus países-membros a pa-
drões ambientais mais altos, o acordo 
não avança em como isso seria possí-
vel de fato, trazendo capítulos contra-
ditórios entre si e com potenciais vio-
lações socioambientais para o Cerrado 
brasileiro e seus povos.

POR QUE COLOCAR O CERRADO  
NO CERNE DESTE DEBATE?
É importante localizar melhor do 
que se trata alguns capítulos da parte 
comercial do acordo UE-Mercosul. 
Em seu capítulo de bens, privilegia a 
redução e eliminação de tarifas, as-
sim como a ampliação de cotas de 
carne, etanol, entre outros, cuja pro-
dução figura como principal vetor do 
desmatamento da Amazônia e do 
Cerrado e da maior parcela das emis-
sões de gases de efeito estufa (GEE) 
do Brasil. O modelo de produção des-
sas commodities, baseado em gran-
des latifúndios para pecuária e mo-
nocultura, está no centro dos 
conflitos de terra, ameaçando direi-
tos de povos indígenas, comunidades 
tradicionais e camponeses. 

Embora seja inquestionável a im-
portância da Floresta Amazônica, pa-
rece evidente o lugar de invisibilidade 
do Cerrado no debate. Estamos falan-
do de uma região que, segundo o geó-
grafo Carlos Walter Porto-Gonçalves, 
ocupa 36% do território nacional – 

quando consideradas suas áreas de 
transição – e se conecta a todos os ou-
tros biomas, com exceção dos Pam-
pas do Sul. É o segundo maior bioma 
do país, conhecido como o berço das 
águas por abrigar três grandes aquí-
feros – Guarani, Bambuí e Urucuia –, 
além de importantes bacias hidrográ-
ficas que abastecem diversas regiões 
da América Latina. Trata-se de uma 
das regiões ecológicas mais antigas, 
considerada a savana mais biodiversa 
do mundo. Essa savana brasileira 
apresenta uma variedade enorme de 
paisagens, por isso por vezes utiliza-
mos seu nome no plural: cerrados.1

Essa diversidade não se dá apenas 
em termos ecológicos: no Cerrado te-
mos também uma riqueza extensa de 
modos de vida, culturas e ancestrali-
dades. São raizeiras, geraizeiros, va-
zanteiros, retireiros, brejeiros, apa-
nhadoras de flores sempre-vivas, 
pescadores, ribeirinhos, extrativis-
tas, quebradeiras de coco-babaçu, 
quilombolas, mais de oitenta povos 
indígenas, entre muitos outros. Uma 
infinidade de identidades e modos de 
vida que historicamente construíram 

seu bem viver de forma a proteger e 
disseminar os cerrados. Sua própria 
forma de autoidentificação denota a 
relação de profunda conexão e inti-
midade com a natureza. 

Nesse sentido, a importância do 
Cerrado para a manutenção da vida 
de forma ampla é fundamental. Ape-
sar disso, um movimento de destrui-
ção e degradação da região em pouco 
mais de meio século resultou em 
mais de metade dos cerrados desma-
tados. Esse movimento promove um 
deslocamento do Cerrado como sus-
tento da vida e da água, entremeado 
aos diferentes saberes e fazeres de 
seus povos, para um Cerrado alvo de 
um desenvolvimento restrito, con-
centrador, que reduz seus territórios 
e a pluralidade de sua sociobiodiver-
sidade ao domínio de um sistema 
produtivo monocultural. Trata-se de 
um modelo agroindustrial voltado às 
exportações e baseado em transgêni-
cos, agrotóxicos e concentração fun-
diária. É precisamente esse modelo 
que o acordo comercial que pressiona 
a demanda pela produção de com-
modities tende a aprofundar. 

Entre 2003 e 2018, cerca de 49% 
dos conflitos de terra no campo bra-
sileiro aconteceram no Cerrado, 
conforme os dados sistematizados 
anualmente pela Comissão Pastoral 
da Terra.2 Mais recentemente, esses 
conflitos aumentaram de forma ace-
lerada – especialmente na região ho-
je chamada de Matopiba.3 Estamos 
falando do processo de um modelo 
agropecuário que constrói o vazio 
por sua própria mecânica ao destruir 
a fauna e a flora e provocar a expul-
são de comunidades campesinas, 
povos indígenas e populações tradi-
cionais. Essa destruição é o que pro-
duz esse vazio e institui a justificati-
va de sua atuação.

PERSPECTIVAS CASO O  
ACORDO SEJA RATIFICADO
Diversos estudos e projeções eviden-
ciam pontos que colocam o acordo 
União Europeia-Mercosul como um 
catalisador de impactos negativos 
que já estão em vigor pelo modelo de 
desenvolvimento agrário exportador, 
aprofundado pelo desmantelamento 
de políticas socioambientais levado a 
cabo pelo governo Bolsonaro.

Esse modelo carrega consigo ele-
mentos que caminham em conjunto: 
grilagem, desmatamento, monocul-
tura, agrotóxicos, conflitos, expulsão 
de comunidades. Os efeitos perversos 
dessa combinação já são conhecidos: 
perda de biodiversidade, contamina-
ção do solo e dos mananciais, emissão 
de gases de efeito estufa e um enorme 
contingente populacional que tem sua 
cultura, modos de vida e segurança e 
soberania alimentar violentamente 
impactados. Todas essas tendências 
devem se aprofundar com o aumento 
da demanda gerada pelo acordo.

O Brasil é o maior consumidor de 
agrotóxicos (em volume) e o maior 
comprador dos chamados “pestici-
das altamente perigosos” do mundo 
– muitos deles banidos em outras re-
giões, como nos países da própria 
União Europeia. Ironicamente, a Eu-
ropa é uma das maiores exportadoras 
de agrotóxicos para o Brasil, inclusive 
daqueles cuja utilização ela mesma 
não permite. O tratado pretende re-
duzir em 90% as tarifas sobre esses 
químicos.4 O Estudo de Impacto de 

O modelo de produção das commodities está no centro dos conflitos de terra
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Sustentabilidade (Sustainability Im-
pact Assessment), produzido pela 
London School of Economics and Po-
litical Science (LSE) e encomendado 
pela União Europeia, projeta um au-
mento de 47,6% de exportação de 
pesticidas a partir do acordo.5

Segundo dados oficiais de 2019, 
na última década o Brasil registrou 
40 mil casos de contaminação6 (e são 
subnotificados). Ao mesmo tempo, 
tem o recorde de liberação de novos 
químicos pelo atual governo, com 474 
apenas em 2019, e, em fins de novem-
bro, 2020 já contava 404 novas libera-
ções.7 A questão sobre os agrotóxicos 
impõe ainda outro questionamento: 
como o aumento do uso de agrotóxi-
cos dialoga com as barreiras fitossa-
nitárias europeias? Haveria um du-
plo padrão de produção, em que o 
Brasil separaria as mercadorias “tipo 
exportação”, com menos químicos, e 
a de “consumo interno”, com menos 
rigidez e consequentemente mais ris-
co para os brasileiros? Ou a Europa 
flexibilizaria suas legislações para 
consumir esses produtos?8 De uma 
forma ou de outra, o ônus socioam-
biental ligado à contaminação e per-
da de biodiversidade ainda se assen-
taria no Mercosul. 

Um efeito cascata do uso de pesti-
cidas e sementes geneticamente mo-
dificadas, para além da contamina-
ção dos solos e a mortandade das 
abelhas, é a contaminação da produ-
ção de agricultores familiares, cam-
poneses, povos e comunidades tradi-
cionais – em especial daquelas que 
produzem de forma agroecológica. O 
veneno utilizado nas monoculturas 
penetra no solo e se espalha pelo ar, 
contaminando rios que são rega de 
roças e destruindo a biodiversidade 
da qual depende o cultivo ecológico. 
O uso das sementes transgênicas, em 
especial de milho e soja, contamina 
as variedades de sementes crioulas 
de agricultores que as armazenam e 
as reproduzem por gerações, contri-
buindo com a conservação de um pa-
trimônio genético brasileiro, mas que 
se perde ao entrar em contato com a 
variedade modificada. 

Em relação à questão climática, 
segundo estudo9 conduzido pela 
organização Grain, que analisa a 
ampliação de cotas previstas no 
“Acordo para carne bovina, queijo, 
etanol, fórmula infantil, aves, arroz, 
leite em pó desnatado e açúcar”, a 
liberalização comercial tende a 
impulsionar o comércio das princi-
pais commodities agrícolas causado-
ras das mudanças climáticas, o que 
levará a um aumento de 8,7 milhões 
de toneladas por ano nas emissões 
de GEE. Isso equivale praticamente 
às emissões anuais de uma cidade 
de 4 milhões de habitantes, como 
Belo Horizonte.

Além disso, como evidenciado pe-
lo Relatório Anual do Desmatamento 
no Brasil, elaborado pelo MapBiomas 
em 2019, o Cerrado tem sido desma-
tado com mais rapidez do que a Ama-
zônia, avançando inclusive sobre 
áreas protegidas, terras indígenas e 
territórios quilombolas. Só em 2019, 
segundo o estudo, o Cerrado perdeu 
408,6 mil hectares, uma área equiva-
lente a 3,4 municípios do tamanho do 
Rio de Janeiro. Olhando especifica-
mente para as queimadas, outro le-
vantamento, realizado pelo Instituto 
de Pesquisas Espaciais (Inpe), reve-
lou que mais da metade do fogo que 
se alastrou pelo Cerrado estava con-
centrado no Matopiba, região onde se 
concentra o avanço do agronegócio 
sobre vegetação nativa.10

É precisamente do Matopiba e do 
Cerrado mato-grossense (que faz divi-
sa com Pantanal e Amazônia) que vem 
metade da soja brasileira exportada 
para a União Europeia. Estudos de ca-
deia de suprimentos, que buscam ve-
rificar se a origem dos produtos tem 
relação com desmatamento, apontam 
a soja como o produto que representa 
47% do risco de desmatamento ligado 
à compra de commodities da Europa. 
As análises apontam ainda que 85% 
da soja proveniente do Matopiba está 
associada a desmatamento.

RESISTÊNCIAS AO TRATADO
Diante dessas questões, povos indí-
genas, populações campesinas e co-
munidades tradicionais, junto de 
ONGs e organizações internacionais, 
têm ultrapassado as barreiras da ins-
titucionalidade para tentar barrar o 
acordo. Tais grupos denunciam a fal-
ta de consulta sobre os termos da ne-
gociação – realizada apenas entre as 
delegações oficiais entre as partes e 
sem nenhum processo participativo.

Importante destacar que o Brasil 
é signatário da Convenção 169 da Or-
ganização Internacional do Traba-
lho (OIT), que regulamenta o direito 
de Consulta Livre, Prévia e Informa-
da (CLPI) a grupos que serão afeta-
dos por grandes projetos e decisões 
políticas. No texto do acordo há uma 
breve menção a um “compromisso 
das partes em promover o envolvi-
mento das comunidades locais e dos 
povos indígenas nas cadeias de for-
necimento de produtos florestais” e à 
necessidade de consentimento des-
sas populações, mas tal redação cla-
ramente configura uma compreen-
são equivocada do direito à CLPI, 
que envolve processos participativos 
com base em protocolos construídos 
pelas próprias comunidades, e colo-
ca os sujeitos em questão como mera 
mão de obra em favor dos objetivos 
do acordo, sem reconhecer o impac-
to em sua cultura e seus modos de vi-
da. Em setembro e outubro de 2019, 

duas delegações, uma de lideranças 
indígenas da Articulação Brasileira 
de Povos Indígenas do Brasil (Apib) e 
outra de lideranças de quebradeiras 
de coco-babaçu, do Movimento Inte-
restadual de Quebradeiras de Coco-
-Babaçu e do Conselho Nacional de 
Povos e Comunidades Tradicionais, 
viajaram à Europa para alertar auto-
ridades, empresas e sociedade euro-
peia sobre as violências cometidas 
contra povos indígenas e populações 
tradicionais. Em meio às denúncias, 
destacava-se a ausência de consultas 
no processo de formulação do acor-
do com a União Europeia e a certeza 
de que a medida aprofundaria os 
conflitos. À época, Sonia Guajajara, 
líder da Apib, disse em entrevista pa-
ra a agência de notícias internacional 
Reuters que “[assinar] o acordo seria 
fechar os olhos para o que está acon-
tecendo no Brasil. Seria a institucio-
nalização do genocídio”.11

Em dezembro de 2020, a Frente 
contra o Acordo Mercosul-União Eu-
ropeia e EFTA-Mercosul lançou seu 
manifesto,12 que reitera que “a aber-
tura comercial, nos termos deste 
acordo, trará impactos socioeconô-
micos, trabalhistas, fundiários, terri-
toriais, ambientais e climáticos sig-
nificativos para o Brasil e os demais 
países do Mercosul, tendo como 
maiores beneficiários as empresas 
transnacionais interessadas na im-
portação de matérias-primas bara-
tas, na privatização de serviços e na 
ampliação de mercado para seus pro-
dutos industrializados”. A carta, assi-
nada por mais de cem ONGs, articu-
lações indígenas e de comunidades 
tradicionais, movimentos sociais e 
sindicais, ainda classifica as alusões 
às preocupações ambientais conti-
das no acordo como retóricas, já que 
seu capítulo Comércio e Desenvolvi-
mento Sustentável não fornece me-
canismos para sua exigibilidade. A 
essas vozes brasileiras, unem-se as 
de ONGs e setores políticos mais pro-
gressistas da Europa, que pressionam 
para que seus líderes assumam que o 
lastro de violação de direitos huma-
nos e destruição ambiental estejam 
calculados na pegada de impacto so-
cioambiental europeu. 

Recentemente, negociadores do 
Mercosul e da União Europeia sinali-
zaram que se encontrarão novamen-
te no início de 2021 para aprofundar 
as discussões sobre cláusulas so-
cioambientais no acordo, tendo em 
vista as inúmeras críticas e a visibili-
dade internacional das queimadas, 
índices de desmatamento e retroces-
sos ambientais em curso no Brasil. 
No entanto, é importante lembrar 
que o acordo privilegia relações co-
merciais, e não de proteção climática 
ou de direitos humanos. Não há como 
cláusulas ambientais, simplesmente 

apensadas ao mesmo projeto, mitiga-
rem os profundos impactos gerados 
pelo modelo expresso na forma e ins-
trumentos presentes no acordo.

Nesse sentido, o acordo União Eu-
ropeia-Mercosul tende a reforçar o 
modelo de dependência pós-colonial 
de exportação de commodities e im-
portação de industrializados, além de 
impactar significativamente impor-
tantes políticas sociais de fortaleci-
mento da agricultura familiar e tradi-
cional e programas de compras 
públicas, que já vêm sendo sucatea-
dos. Para o Cerrado, alvo da expansão 
da captura de terras, seria uma verda-
deira catástrofe, já que está calcado 
em um modelo que mina tanto o bem 
viver de povos indígenas e populações 
tradicionais e camponesas quanto a 
possibilidade de alterar as políticas e 
práticas produtivas nacionais para as 
próximas duas décadas. 
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